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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

 
Pregão Eletrônico n.º 005/2024 
 
Objeto: Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços elétricos para 
atender a programação do 34º Aniversário de emancipação político-administrativo 
do Município de Maripá/PR, a ser realizado no período de 17 a 21 de abril de 2024, 
conforme condições específicas, quantidades e valores constantes abaixo: 
 
1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, ESTIMATIVAS DE QUANTIDADES, VALORES 
MÁXIMOS E DEMAIS INFORMAÇÕES: 
 

LOTE EXCLUSIVO para Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte 
 

LOTE ÚNICO 

Item Qtde U.M Serviço - Descrição Mínima 
 Valor Max 
Unit. (R$)  

 Valor Max 
Total (R$)  

1 1 Unid 
Mão de Obra Elétrica, compreendendo os 
serviços descritos no Anexo I-a, deste Termo 
de Referência. 

17.272,85 17.272,85 

Valor Máximo Total (R$) 17.272,85 

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição e a unidade de medida do 
CATMAT e a do Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no 
Edital. 
 

a) A quantidade máxima de cada item que poderá ser contratada é a descrita na 
tabela acima; 

b) Não será admitida ao licitante cotar unidade de serviços, inferior a quantidade 
máxima prevista na tabela acima; 

c) Não será admitida a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e obrigar-se nos limites dela; 

d) Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

e) O serviço será executado somente por uma empresa em cada item, a fim de 
assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização. 

 
1.1 ESPECIFICAÇÕES COMPLEMENTARES:  

a) Os objetos a serem fornecidos deverão atender as especificações mínimas exigidas 
neste Termo de Referência (Anexo I), e atender eficazmente às finalidades que dele 
naturalmente se espera, e atender às Normas do Código de Defesa do Consumidor. 

b) A empresa deverá apresentar a emissão da ART- Anotação de Responsabilidade 
Técnica, dos serviços prestados. 
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c) Todos os trabalhos deverão ser executados por profissionais capacitados no ramo, 
com experiência em grande evento, com ampla estrutura temporária. 

d) Todo o material utilizado será disponibilizado pelo Município, devendo ser utilizado os 
itens já existentes, que estão guardados em depósito, e toda preparação de material 
que for necessária deverá ocorrer dentro do centro de eventos amarelão. 

e) Os trabalhos deverão ser executados nos locais indicados pela Comissão Central 
Organizadora, seguindo o Layout definido pela mesma, sendo que qualquer 
solicitação da mesma deverá ser atendida. 

f) Após finalização do evento, os materiais deverão ser desinstalados, recolhidos, 
devidamente organizados e devolvidos no mesmo local onde foram retirados, sendo 
guardados corretamente, para poderem ser reutilizados posteriormente. 

g) O prazo de execução será antes, durante e após o evento que acontece nos dias 17 
e de 19 a 21 de abril de 2024. 

h) A empresa obrigatoriamente deverá fazer plantão com no mínimo 02 (dois) Técnicos 
Responsáveis para qualquer ocorrência eventual durante os 04 (quatro) dias: 17, 19, 
20 e 21 de abril de 2024, em qualquer horário que for solicitado. 

i) Todas as despesas de frete, transporte, alimentação, estadia, impostos e afins devem 
já estar inclusas. 

 
1.2 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
a) As instalações elétricas devem estar prontas com antecedência mínima de 24 (vinte 

e quatro) horas do horário previsto para início do evento, qual inicia dia 17 de abril de 
2024, no período da manhã, no Lago Municipal e dia 19 de abril de 2024 as 18h, no 
Centro de Eventos Amarelão, sendo que qualquer solicitação no decorrer do evento 
deverá ser atendida imediatamente, e a desinstalação e retirada de todo o material 
deverá ser realizada até o dia 26 de abril de 2024. 

b) Os locais de execução serão:  
- Lago Municipal - Avenida General Canabarro, saída para Palotina - Maripá, PR, 
85955-000; (Dia 17 de abril de 2024) 
- Centro de Eventos Amarelão – Prolongamento da Avenida General Canabarro s/nº, 
saída para Toledo - Maripá, PR, 85955-000; (Período de 19 a 21 de abril de 2024) 

 
1.3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 
1.3.1 Providências Preliminares (Lei 14.133/21, Art. 92, § 2º) 
a) Emissão e apresentação de ART, de acordo com os dados informados na indicação 
do pessoal técnico; 
b) Liberação dos espaços para realização das instalações, por parte do contratante; 
 
1.3.2 Condições de execução 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) Início da execução do objeto: as instalações poderão ser iniciadas a partir da 
assinatura do contrato, devendo se entregue com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas do horário previsto para início do evento, qual inicia dia 17 de abril de 2024, 
no Lago Municipal e no dia 19 de abril de 2024 no Centro de eventos Amarelão, com 
todos os testes realizados e em perfeitas condições de uso; 
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b) Horário da prestação de serviço: Os serviços deverão ser executados de acordo 
com o horário de funcionamento do centro de eventos, das 07h30 as 11h30 e das 13h 
as 17h, e no caso de necessitar um horário diferenciado, este deverá ser avisado com 
antecedência. 

 
1.3.3 Materiais a serem disponibilizados 
a) Para a perfeita execução dos serviços, o Município irá disponibilizar os materiais 
necessários, nas quantidades estimadas. 
b) Porém, os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a correta 
execução do serviço é por conta do contratado. Além disso, cabe ao contratado a 
disponibilização de EPI´s e arcar com todos os custos e despesas de deslocamento, 
alimentação, estadia e demais decorrentes da execução. 
 
1.4. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA AVALIAÇÃO DA PROPOSTA 
OFERTADA: 
 
1.4.1. Da Vistoria:  
1.4.1.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor 
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07h30 às 11h30 e das 13h00 as 
17h00.  Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.  
1.4.1.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  
1.4.1.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 
da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes, 
devendo a interessada apresentar documento da Dispensa da Vistoria. 
 

1.4.2. Marca/ Modelo: Não será exigido nesse processo 
 
1.4.3. Vedação de Marca/Produto: Não será exigido nesse processo 
 
1.4.4.  Amostra ou Prova de Conceito: Não será exigido nesse processo 
 
1.4.5.  Certificação de qualidade do produto ou processo de fabricação: Não será 
exigido nesse processo 
 
1.4.4.  Catálogo do produto: Não será exigido nesse processo. 
 
1.4.6.  Carta de Solidariedade: Não será exigido nesse processo 
 

2. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
2.1 Os documentos indispensáveis para comprovação da Habilitação Jurídica, que 

de acordo com a legislação em vigor deverão ser apresentados são os seguintes: 
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a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, consolidado nos termos 

do novo Código Civil devidamente registrado no órgão competente, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, dos documentos de 
eleição de seus atuais administradores; ou Registro Comercial, no caso de 
empresa individual, Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI para Microempreendedor Individual - MEI; 

 
2.2 Os documentos indispensáveis para comprovação da Regularidade Fiscal, 

Social e Trabalhista, que de acordo com a legislação em vigor deverão ser 
apresentados são os seguintes: 

 
b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
c) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

d) Prova de Regularidade fiscal unificada RFB/PGFN para com a Fazenda Federal, 
mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

e) Prova de Regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual mediante a 
apresentação de certidão de regularidade fiscal emitida pela respectiva Secretaria 
de Estado da fazenda do Estado, do domicílio ou sede do proponente licitante; 

f) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, 
do domicílio ou sede do proponente licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

g) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CFR, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
Lei; expedido pela Caixa Econômica Federal, através do site: www.caixa.gov.br. 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e 
eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho através do site: www.tst.jus.br. 

i) Declaração Unificada conforme modelo em anexo, onde a licitante declara 
expressamente: 

I. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 
Federal; 

II. que não está sujeita a qualquer impedimento legal e que não foi 
declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas; 

III. que não possui em seu quadro societário ocupantes de cargos eletivos 
de Vereador do Município de Maripá (Art. 19, I, alínea “a”, da Lei 
Orgânica Municipal), Prefeito do Município de Maripá (Art. 58, II, da Lei 
Orgânica Municipal), Deputado Estadual, Governador, Deputado 
Federal e Senador ou Presidente da República; 

IV. que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 

http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/
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tampouco sócio cotista ou dirigente que seja cônjuge, companheiro, 
parente em linha reta ou colateral, consanguíneo ou afim de servidor 
em cargo efetivo ou em comissão na entidade licitante, até o terceiro 
grau; 

V. que todos os documentos anexados junto ao sistema COMPRASNET 
correspondem aos originais, sendo que em caso da inveracidade da 
declaração, responderá sob as penas da lei. 

 
2.3 Os documentos indispensáveis para comprovação da qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional, que de acordo com a legislação em vigor 
deverão ser apresentados são os seguintes: 

 
a) Certidões, atestados, ou documentos comprobatórios de capacidade 

operacional da proponente (Art 67, II da LF 14.133/21), abrangendo a execução de 
objeto compatível com o licitado em quantidade e/ou complexidade, conforme 
indicado no item 2.3.5 deste, na forma de: 

i) CAO – Acervo Técnico Operacional; 
ii) Atestado(s) e/ou declaração(s), expedido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado; 
iii) Termo de contrato ou notas fiscais. 
iv) Documento comprobatório de avaliação, emitido por órgão público, na 
forma do § 3º do art. 88 da LF 14.133/21 

 
b) indicação do pessoal técnico, (Art 67, III da LF 14.133/21): indicar no mínimo um 

profissional com registro no CREA/CAU/CFT, o qual será responsável técnico pela 
execução do objeto licitado e emissão ART/RRT, observando os itens 2.3.1 a 2.3.4. 
(Modelo Anexo). 
 

c) registro ou inscrição na entidade profissional competente (Art 67, V da LF 
14.133/21): Comprovante de Registro ou inscrição da empresa na entidade 
profissional competente, em plena validade, emitido pelo, CREA/CAU/CFT em plena 
validade. 

 
2.3.1. Na fase de habilitação o licitante deverá apenas indicar o pessoal técnico, com a 
ciência dos referidos profissionais, devendo na data da assinatura do contrato comprovar 
o vínculo com os mesmos; 
 
2.3.2. A comprovação do vínculo entre o licitante e o pessoal técnico indicado item 2.3 
“b” será exigido apenas por ocasião da celebração do contrato, por meio da 
apresentação de contrato de prestação de serviços (natureza civil), vinculo trabalhista 
(CTPS), contrato social (sócio) ou outro documento hábil;  
 
2.3.3. Fica facultado ao licitante comprovar o vínculo do pessoal técnico, na fase de 
habilitação, com a apresentação dos documentos indicados no item 2.3.2, dispensando-
se a apresentação da ciência no termo de indicação do pessoal técnico.  
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2.3.4. Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar do serviço, e será 
admitida sua substituição por profissionais equivalentes e/ou superiores, desde que 
aprovados pela administração. (Art 67, §6º, LF 14.133/21) 
 
2.3.5. Levando em consideração que os serviços abaixo, são de maior impacto no objeto 
em questão, entende-se como necessário o atendimento as quantidades mínimas 
(serviços e quantidades) abaixo descritas, comprovando assim a capacidade da 
empresa e/ou profissional (Art 67, §2º, LF 14.133/21 e TCU - Acórdãos 2696/2019 e 
2924/2019): 

Item Descrição do serviço Quantidade mínima 

01 Mão de obra elétrica 
1 evento de médio porte, com duração de 2 dias com 
atendimento de plantão, e que realize as instalações 
elétricas em estruturas provisórias e fixas. 

 
2.3.6. O quantitativo de cada um dos serviços apontados acima deverá ser atendido, 
integralmente, em um documento, não sendo permitida a soma das quantidades de um 
mesmo serviço em documentos diferentes 
 
2.4 Os documentos indispensáveis para comprovação da econômico-financeira, 

que de acordo com a legislação em vigor deverão ser apresentados são os 
seguintes: 

Não será exigido para o presente processo. 
 
3  CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

 
3.1 O pagamento observará a ordem cronológica disposta no artigo 16 do Decreto 
Municipal Nº 269, de 18 de dezembro de 2023. 
 
3.1.1 O pagamento de cada fatura será realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) 
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o adimplemento da 
contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas, notas de débitos e 
retenções que forem necessárias e previstas legalmente. 
 
3.1.2 Serão pagos apenas os valores relativos aos serviços efetivamente realizados, 
respeitando-se a tramitação de regular documentação, devidamente atestados pela(s) 
Secretaria(s) solicitante(s), a qual compete verificar e conferir todos os demais requisitos 
atinentes ao serviço. 
 
3.2 As Notas Fiscais deverão ser emitidas, obrigatoriamente eletronicamente, 
conforme Norma de Procedimento Fiscal nº 095/2009 e 067/2010 expedida pela 
Receita Federal.  
 
3.2.1 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome de Município de Maripá, CNPJ: 
95.583.571/0001-02, Rua Luiz de Camões, 437 – Centro, Maripá - PR – CEP 85.955-
000, e deverão constar à discriminação dos itens e o nº da Ordem de Compra/ nº 
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Pregão Eletrônico/ nº do Contrato e Dados Bancários e outros dados que julgar 
convenientes, sem rasura e/ou entrelinhas 
 
3.2.2 Nas notas fiscais devem estar destacadas as retenções necessárias e previstas 
legalmente, inclusive a retenção do Imposto de Renda em consonância com o Decreto 
Municipal 135 de 01 de agosto de 2023. Nesse caso, se o fornecedor se enquadrar nas 
hipóteses de isenção de retenção, o mesmo deverá demonstrar tal situação. 
 
3.2.3 As Notais Fiscais deverão ser emitidas, pela própria Contratada, obrigatoriamente 
com o número do CNPJ, apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de 
preços, não se admitindo Notas Fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de 
filiais ou matriz. 
 
3.3 Os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a: 
 
a) 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 
b) 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 
 
3.3.1 Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do 
contratado nos prazos e forma previstos. 
 
3.3.2 Os prazos de que tratam o item 3.3. letras “a” e “b” poderão ser excepcionalmente 
prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 
3.3.3 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins de que trata o item 3.3. a letra “a”. 
 
3.3.4 Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o 
pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua 
regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa 
originalmente estava inscrita. 
 
3.3.5 No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral 
da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo 
remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 
 
3.3.6 No caso de atraso de pagamento, a atualização financeira dos valores a serem 
pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do 
efetivo pagamento, poderão ser calculados com base no número de dias de atraso, 
compreendidos entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento, 
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utilizando-se o ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO – IPCA, 
caso o atraso seja de exclusiva responsabilidade do Município. 
 
3.4 A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação de:  
a)  Prova de Regularidade fiscal unificada RFB/PGFN para com a Fazenda Federal; 
b)  Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 
demonstrando situação regular da Empresa no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
 
3.5 O pagamento será efetuado ao(s) proponente(s) vencedor(es) desta licitação, via 
transferência eletrônica na conta Bancária de titularidade do contratado, única e 
exclusivamente junto ao BANCO DO BRASIL S/A, na agência de escolha do 
contratado, devendo para tanto a Empresa vencedora informar no ato da Entrega da 
Nota Fiscal a Agência e a Conta Corrente ou através de Boleto de qualquer banco. 
  
3.5.1 O(s) proponente(s) vencedor(es) desta licitação que não atender(em) os 
requisitos do item anterior, o mesmo deverá(ão) arcar com os custos relativos as 
Transferências Eletrônicas de Disponíveis (TED/DOC) para instituições bancárias 
diversas, sendo o custo da transferência descontado do valor a ser pago. 
 
3.6 Na presente licitação: 
 
a) Não haverá antecipações de pagamentos, não se aplicando descontos; 
b) Não haverá exigência de seguros, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante 
a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos 
devidos pela CONTRATADA; 
c) Não se aplica a este edital o pagamento e/ou reembolso de despesas referente a 
instalação e mobilização necessárias à execução do objeto. 

 
4 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  
Os recursos financeiros para cumprimento desta Licitação originam-se do Tesouro 
Municipal, correndo à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

Ano Órgão Unidade Funcional Ação Elemento Vínculo 

2024 2 11 0023.0695.0009 2043 3339039220000000000 0 

 
5 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO – ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO 
 
a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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c) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
d) O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
e)  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
f) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos conforme Portaria 286/2023 de 15 de junho 
de 2023 e os Gestores e Fiscais serão designados em Formulário de Indicação de 
Gestores e Fiscais de Contrato. 
Fiscalização Técnica 
g) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração, conforme regulamentado no Decreto 
Municipal nº 266, de 18 de dezembro de 2023, art. 25. 
Fiscalização Administrativa 
h) O fiscal administrativo do contrato prestará apoio técnico e operacional, verificará 
a manutenção das condições de habilitação e regularidade das obrigações da 
contratada, realizar o recebimento provisório do objeto, conforme regulamentado no 
Decreto Municipal nº 266, de 18 de dezembro de 2023, art. 26. 
Gestor do Contrato 
i) O gestor do contrato coordenará as atividades e rotinas relacionadas a 
fiscalização, acompanhará os registros e manutenção das condições do contrato, 
elaborará relatórios e coordenará a atualização dos riscos, realizará o recebimento 
definitivo do objeto, tomará providências para a formalização do processo administrativo 
e emitirá decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas a execução do 
contrato, conforme regulamentado no Decreto Municipal nº 266, de 18 de dezembro de 
2023, art. 24. 
 
5.1. Critérios objetivos de Avaliação do Desempenho do Contratado e Requisitos 
de Remuneração Variável 
 
Não se aplica ao presente objeto. 
 
6 Critério de reajuste e data-base  
6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 11/03/2024 
6.1.1 O orçamento estimado pela Administração foi elaborado de acordo com o 

disposto pelo Decreto Municipal 060 de 11 de abril de 2023.  

http://leismunicipa.is/10b2u
http://leismunicipa.is/10b2u
http://leismunicipa.is/10b2u
http://leismunicipa.is/10b2u
http://leismunicipa.is/10b2u
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6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  

6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
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ANEXO I – A – Detalhamento dos serviços 
 

Os principais pontos para execução dos serviços são: 
 
•  Instalação completa no Pavilhão Gastronômico; onde serão instaladas 50 tomadas, 
deverá ser puxado o fio de condução de energia do ramal central até a tenda que será 
indicada pela CCO, serão puxados aproximadamente 24 (vinte e quatro) metros de fio a 
partir do ramal até cada barraca/expositor, ficando padrão elevada a 1,5 metros de altura 
do chão e/ ou podendo estar no chão;  

•  Instalação completa no Pavilhão de Exposição – Amarelinho; onde serão 
instaladas 30 tomadas, deverá ser puxado o fio de condução de energia do ramal central 
até o local que será indicado pela CCO, serão puxados aproximadamente 25 (vinte e 
cinco) metros de fio a partir do ramal até o local, ficando padrão elevada a 1,5 metros de 
altura do chão;  

•  Instalação completa na Praça de Alimentação; onde serão instaladas 30 tomadas, 
deverá ser puxado o fio de condução de energia do ramal central até o local que será 
indicado pela CCO, serão puxados aproximadamente 12 (doze) metros de fio a partir do 
ramal até o local, ficando padrão elevada a 1,5 metros de altura do chão, instalação de 
20 (vinte) lâmpadas de energia, passando o fio do ramal central até a barraca dos 
ambulantes, totalizando 15 (quinze) metros de fio. 

•  Instalação completa na Pista de Arrancada do Tratoródromo; serão instaladas 10 
tomadas, deverá ser puxado o fio de condução de energia do ramal central até o local 
que será indicado pela CCO, serão puxados aproximadamente 5 (cinco) metros de fio a 
partir do ramal até o local, ficando padrão elevada a 1,5 metros de altura do chão / ou 
podendo estar no chão., instalação de 2 (duas) lâmpadas de energia, passando o fio do 
ramal central até as tendas no inicio da pista, totalizando 15 (quinze) metros de fio. 

•  Instalação completa na Parte Elétrica da Sonorização da Pista; serão instaladas 5 
tomadas, deverá ser puxado o fio de condução de energia do ramal central até o local 
que será indicado pela CCO, serão puxados aproximadamente 10 (dez) metros de fio a 
partir do ramal até o local, ficando no chão; 

•  Instalação completa nos Camarotes; serão instaladas 60 tomadas, deverá ser 
puxado o fio de condução de energia do ramal central até o local que será indicado pela 
CCO, serão puxados aproximadamente 10 (dez) metros de fio a partir do ramal até o 
local, ficando padrão elevada a 1,5 metros de altura do chão e/ ou podendo estar no 
chão. instalação de 20 (vinte) lâmpadas de energia, passando o fio do ramal central até 
as tendas no inicio da pista, totalizando 15 (quinze) metros de fio. 

• Instalação completa no Barracão do Concurso do Peixe; serão instaladas 07 
tomadas, onde deverá ser puxado o fio de condução de energia do ramal central até o 
local que será indicado pela CCO, serão puxados aproximadamente 35 (trinta e cinco) 
metros de fio a partir do ramal até o local, ficando padrão elevada a 1,5 metros de altura 
do solo, instalação de 10 (dez) lâmpadas de energia, passando o fio do ramal central até 
as tendas no início da pista, totalizando 5 (cinco) metros de fio local que será indicado 
pela CCO. 
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• Instalação completa nas Tendas de Expositores; serão instaladas 20 tomadas, onde 
deverá ser puxado o fio de condução de energia do ramal central até o local que será 
indicado pela CCO, serão puxados aproximadamente 15 (quinze) metros de fio a partir 
do ramal até o local, ficando padrão elevada a 1,5 metros de altura do chão, instalação 
de 15 (quinze) lâmpadas de energia, passando o fio do ramal central até as tendas no 
inicio da pista, totalizando 10 (dez) metros de fio até a barraca dos ambulantes; 

• Instalação completa no Containers (CCO); instalação de ramal de energia elétrica 
da rede central até o container, para ligação de ramais já existentes, serão 
aproximadamente 25 metros de cabos de energia. 

• Instalação completa nos Caixas (vendas de fichas); instalação de 15 ramais com 
aproximadamente 10 metros cada, para ligar a instalação já existente. Instalação de 30 
tomadas nos caixas no local indicado pela CCO,  serão puxados aproximadamente 10 
(dez) metros de fio a partir do ramal até o local, ficando padrão elevada a 1,5 metros de 
altura do chão e/ ou podendo estar no chão,  instalação de 15 lâmpadas de energia, 
passando o fio do ramal central até as tendas no inicio da pista, totalizando 15 (quinze) 
metros de fio. 

(Considerando que cada caixa deverá ter 1 ramal, 2 tomadas instaladas e 1 lâmpada) 

• Instalação completa no Camarim e Palco do Show; Instalação de ramal da rede 
central até o camarim com aproximadamente 30 metros, Instalação de 2 tomadas no 
palco no local indicado pela CCO,  serão puxados aproximadamente 30 (trinta) metros 
de fio a partir do ramal até o local, ficando padrão elevada a 1,5 metros de altura do chão, 
e instalações de 4 lâmpadas de emergência, passando o fio do ramal central até as 
tendas no inicio da pista, totalizando 30 (trinta) metros de fio. 

• Geral festa; instalação, troca de componentes elétricos, troca de lâmpadas e tomadas, 
ou qualquer outro serviço que irá precisar no decorrer do evento. 

• Plantão: Deverão estar de plantão do início ao fim do evento, durante todo período de 
realização, devido a toda estrutura do evento estar em funcionamento 24h, podendo 
assim precisar dos serviços instantaneamente a qualquer momento; 

Sistemas de Força, Lâmpadas, Tomadas e Fios 

• Tomadas monofásicas/bifásica em 127 volts, de 2P+T, 10 amperes e 20 amperes, 
do tipo universal, do tipo Plug Fêmea; 

• Tomadas monofásicas/bifásica em 220 volts, de 2P+ T, 10 amperes e 20 amperes, 
do tipo universal, do tipo Plug Fêmea; 

• Lâmpadas de Energia LED 15, 30, 50 e 75 watts; 

• Refletores de LED 200 watts; 

• Cabo paralelo de 2x1,5mm; 2x2,5mm; e 2X4 mm; para ligações de tomadas e 
lâmpadas; 

• Cabo quadriplex 4x16mm; 4x25mm e 4x35mm, para alimentação; 
Componentes: 
Todos os componentes elétricos serão fornecidos pelo Município, pois serão utilizados 
os componentes semi-novos e novos. Os mesmos deverão ser retirados e devolvidos no 
mesmo local indicado pela CCO. 
Planta Layout do 34° Aniversário do Município de Maripá: 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Abaixo consta o modelo para apresentação da Proposta, que poderá ser 

apresentada em papel timbrado da proponente, datilografada ou impressa por 
computador, redigida em português de forma clara e objetiva, sem emendas ou rasuras, 
devidamente datada e assinada pelo titular ou seu representante legal. 

 
PROPOSTA 

Município de Maripá – PR. 
Ref.: Pregão Eletrônico ....../2024 
 
Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas. nossa proposta relativa 
Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços elétricos para atender 
a programação do 34º Aniversário de emancipação político-administrativo do 
Município de Maripá/PR, a ser realizado no período de 17 a 21 de abril de 2024, 
conforme Anexo I – Termo de Referência, da licitação em epígrafe. 
A Empresa _____________________________, inscrita no CNPJ n.º _________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ______________________________, 
portador(a) do documento de identidade RG n.º ____________, emitido pela SSP/____, 
e do CPF n.º _______________________________, em atendimento ao disposto no 
acima mencionado Edital, encaminha a seguinte proposta: 

Item Qtde U. M. Descrição Mínima 
Valor 
Unit 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1... XX XX ......   

 Valor Total do Lote (R$) 
 

Valor Global da Proposta: R$ .....................(................) 
Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência. 
Dados Bancários: Banco: XXX – Agência: XXX-X – C/C: XXXXX-X 
 
A apresentação da proposta implica automaticamente no conhecimento pleno e 
aceitação de todas as condições expressas no edital. 

___, ______ de ________ de 2024. 
 

(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO III 
 
 

Município de Maripá – PR. 
Pregão Eletrônico n.º ...../2024 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar 123/2006 e suas alterações) 

 
 
 

 
Pelo presente instrumento, a empresa __________________, inscrita no CNPJ 

n.º _____________, com endereço _____________________, por intermédio de seu 
representante legal, o Sr.(a) ________________, portador(a) do documento de 
identidade RG n.º ______, emitido pela SSP/____, e do CPF n.º ________, DECLARA: 
d) Sob penas da Lei, que se enquadra como ___________________________nos 

termos do Artigo 3º  caput, incisos I e II da Lei Complementar 123/2006 e suas 
alterações; 

e) Que, no ano-calendário da presente licitação, ainda não celebramos contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins deste enquadramento. 

 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 
 
 
 

__________, ______ de ________ de 2024. 
 
 
 
 

________________________________________________ 
Nome completo e Assinatura do Representante Legal 
RG/CPF 
Função 
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ANEXO IV 
Município de Maripá – PR. 
 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
Prezados Senhores: 

 
Pelo presente instrumento, a empresa __________________, inscrita no CNPJ 

nº _______________, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/2021, 
que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz (a partir de 14 anos), em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º 
da Constituição Federal. 
 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não está sujeita a qualquer 
impedimento legal e que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas. 
 
3) Declaramos para os devidos fins que a empresa NÃO POSSUI em seu quadro 
societário ocupantes de cargos eletivos de Vereador do Município de Maripá (Art. 19, I, 
alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal1), Prefeito do Município de Maripá (Art. 58, II, da 
Lei Orgânica Municipal)2, Deputado Estadual, Governador, Deputado Federal e Senador 
ou Presidente da República.  
 
4) Declaramos de que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público 
da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 
tampouco sócio cotista ou dirigente que seja cônjuge, companheiro, parente em linha 
reta ou colateral, consanguíneo ou afim de servidor em cargo efetivo ou em comissão na 
entidade licitante, até o terceiro grau.  
 
 

Local e Data................................, ........, ................................... de 2024. 
 

....................................................................... 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

 
1 Art. 19. Os Vereadores não poderão: 

I – desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com o Município, suas autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista ou concessionárias de serviços públicos, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas 
uniformes; 
2 Art. 58. O Prefeito não poderá: (...)II – firmar ou manter contrato com o Município, suas autarquias, 

empresas públicas e sociedades de economia mista ou com pessoas que realizem serviços municipais; 
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ANEXO V 
 

FORMULARIO PARA ASSINATURA DE ATA DE REGISTRO E/OU CONTRATO 
 
Razão Social da proponente: _____________________________________________, 
Nº de telefone fone fixo___________________  Nº de celular ____________________, 
Nome do representante legal autorizado para assinatura da Ata de Registro de 
Preços e/ou Contrato, (aac), _____________________________________________ 
Função do representante legal, (aac), _______________________________________ 
Endereço do representante legal, (aac), _____________________________________ 
RG nº ___________________  Órgão emissor  _________ 
CPF nº ____________________________________________ 
E-mail _______________________________________________ 
 
Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 
e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que 
a Ata de Registro de Preços e/ou Contrato seja encaminhado para o seguinte 
endereço:  
E-mail:  
Telefone: ()  
 
Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em informar pedido de alteração 
junto ao Departamento de Compras deste Município, sob pena de ser considerado como 
intimado nos dados anteriormente fornecidos.  
 
Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do 
CPF/MF sob n.º..................................., (telefone e e-mail, caso seja outro do já 
informado) para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de 
Registro de Preços e/ou Contrato, referente ao Pregão Eletrônico Nº ...../2024 e todos 
os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 
convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços e/ou Contrato.  
 
  
     _______________, ______ de _____________ 2024 
  
   

  
Assinatura e Identificação do 

Responsável Legal e da Empresa 
 

  
 
Obs.: De preferência indicar o representante que possua assinatura eletrônica, 
visando a celeridade do processo. 
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ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º ....../2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° ....../2024 

 
Contrato de Prestação de Serviços que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE MARIPÁ e a empresa 
......................................................................., nos 
termos da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores e na forma abaixo: 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIPÁ, Estado do Paraná, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede à Rua Luiz de Camões, 437, inscrita no 
CNPJ/MF nº 95.583.571/0001-02, neste ato devidamente representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Rodrigo André Schanoski, 
brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade/RG. nº 7.966.693-9, e inscrito no 
CPF/MF nº 036.429.759-09, e 

 
CONTRATADA:  ..................................................................., pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob n.º ............................................., 
estabelecida na ................................................................................................... CEP 
..................................  neste ato representada por seu ..............................., Senhor 
.............................................., portador da Cédula de Identidade n.º......................... e do 
CPF/MF n.º ...................................., residente e domiciliado na .................................. 
CEP ....................., acordam e ajustam o presente contrato, nos termos da Lei N.º 
14.133, de  1º de abril de 2021, suas alterações subseqüentes e legislação pertinente, 
Licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.° ....../2024 e pelas cláusulas a seguir 
expressas, definidoras dos direitos,  observações e responsabilidades das partes. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO e REGIME DE EXECUÇÃO 
1.1. O objeto do presente Contrato é a execução de ........... nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

Item Qtde U.M. Serviço - Descrição Mínima 
Valor 

Unitário (R$) 
Valor 

Total (R$) 

1      

...      

1.3. O regime de execução será de empreitada por preço global. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - VINCULAÇÃO 
AO EDITAL 
2.1. O presente contrato administrativo vincula-se ao Edital e seus anexos e demais 
documentos: atos convocatórios, proposta da proponente vencedora, pareceres 
Jurídicos, em conformidade com a legislação pertinente à espécie, constantes no 
Processo Licitatório n.º..../2024, Modalidade Pregão Eletrônico n.º ......./2024. 
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2.2. Será incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer 
modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1. O preço global para a execução do objeto deste Contrato, a preço fixo e sem 
direito a reajuste é de R$       (     ), daqui por diante denominado “VALOR 
CONTRATUAL”. 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em .../.../....... 
4.1.1. O orçamento estimado pela Administração foi elaborado de acordo com o disposto 
pelo Decreto Municipal 060 de 11 de abril de 2023. 
4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 
4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
4.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
4.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
4.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
4.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro será de até 30 (trinta) dias contados do recebimento do pedido. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas com a execução do objeto do Contrato em epígrafe serão custeadas com 
Recursos do Município e correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Ano Órgão Unidade Funcional Ação Elemento Vínculo 

       

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA e PRORROGAÇÃO 
6.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de ... (....) .... a partir da assinatura 
do mesmo. 
6.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 
7. CLÁUSULA SETIMA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
7.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
7.2. A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste 
Contrato, inteiramente concluído em condições de aceitação e de utilização em até ........ 
(.........) dias, contados .......... 
7.3. Eventual necessidade de verificação de pendências, liberação de áreas ou 
adoção de outras providências cabíveis, antecedentes a emissão de ordem de 
serviço/ordem de compra, para a regularidade do início da execução ou fornecimento 
estará prevista no Anexo I – Termo de Referência do edital. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
9. CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO e CRONOGRAMA DE 
DESEMBOLSO 
9.1. O pagamento observará a ordem cronológica disposta no artigo 16 do Decreto 
Municipal Nº 269, de 18 de dezembro de 2023. 
9.1.1 O pagamento de cada fatura será realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) 

dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o 
adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as 
glosas, notas de débitos e retenções que forem necessárias e previstas 
legalmente. 

9.1.2 Serão pagos apenas os valores relativos ao fornecimento dos produtos 
efetivamente entregues /serviços efetivamente realizados, respeitando-se a 
tramitação de regular documentação, devidamente atestados pela(s) 
Secretaria(s) solicitante(s), a qual compete verificar e conferir todos os demais 
requisitos atinentes ao serviço/produto. 

9.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas, obrigatoriamente eletronicamente, 
conforme Norma de Procedimento Fiscal nº 095/2009 e 067/2010 expedida pela Receita 
Federal. 
9.2.1 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome de Município de Maripá, CNPJ: 

95.583.571/0001-02, Rua Luiz de Camões, 437 – Centro, Maripá - PR – CEP 
85.955-000, e deverão constar à discriminação dos itens e o nº da Ordem de 
Compra/ nº Pregão Eletrônico/ n° Ata de Registro e/ou nº do Contrato e Dados 
Bancários e outros dados que julgar convenientes, sem rasura e/ou entrelinhas 

9.2.2 Nas notas fiscais devem estar destacadas as retenções necessárias e previstas 
legalmente, inclusive a retenção do Imposto de Renda em consonância com o 
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Decreto Municipal 135 de 01 de agosto de 2023. Nesse caso, se o fornecedor se 
enquadrar nas hipóteses de isenção de retenção, o mesmo deverá demonstrar tal 
situação. 

9.2.3 As Notais Fiscais deverão ser emitidas, pela própria Contratada, obrigatoriamente 
com o número do CNPJ, apresentado nos documentos de habilitação e na 
proposta de preços, não se admitindo Notas Fiscais emitidas com outro CNPJ, 
mesmo aqueles de filiais ou matriz. 

9.3. Os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a: 
a) 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 
b) 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 
9.3.1 Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 

4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do 
contratado nos prazos e forma previstos. 

9.3.2 Os prazos de que tratam o item 3.3. letras “a” e “b” poderão ser excepcionalmente 
prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.3.3 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins de que trata o item 9.3. a letra “a”. 
9.3.4 Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o 
pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua 
regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa 
originalmente estava inscrita. 
9.3.5 No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral 
da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo 
remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 
9.3.6 No caso de atraso de pagamento, a atualização financeira dos valores a serem 
pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do 
efetivo pagamento, poderão ser calculados com base no número de dias de atraso, 
compreendidos entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento, 
utilizando-se o ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO – IPCA, 
caso o atraso seja de exclusiva responsabilidade do Município. 
9.4. A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação de: 
a)  Prova de Regularidade fiscal unificada RFB/PGFN para com a Fazenda Federal; 
b)  Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 
(FGTS), demonstrando situação regular da Empresa no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
9.5. O pagamento será efetuado ao(s) proponente(s) vencedor(es) desta licitação, via 
transferência eletrônica na conta Bancária de titularidade do contratado, única e 
exclusivamente junto ao BANCO DO BRASIL S/A, na agência de escolha do contratado, 
devendo para tanto a Empresa vencedora informar no ato da Entrega da Nota Fiscal a 
Agência e a Conta Corrente ou através de Boleto de qualquer banco. 
9.5.1 O(s) proponente(s) vencedor(es) desta licitação que não atender(em) os 

requisitos do item anterior, o mesmo deverá(ão) arcar com os custos relativos as 
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Transferências Eletrônicas de Disponíveis (TED/DOC) para instituições bancárias 
diversas, sendo o custo da transferência descontado do valor a ser pago. 

9.6. No presente contrato: 
a) Não haverá antecipações de pagamentos, não se aplicando descontos; 
b) Não haverá exigência de seguros, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante 
a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos 
devidos pela CONTRATADA; 
c) Não se aplica a este edital o pagamento e/ou reembolso de despesas referente a 
instalação e mobilização necessárias à execução do objeto. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
nº 14.133, de 2021), . 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021), . 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g”, “h” e “i” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021), . 
d) Multa. 

i. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato, pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 

ia) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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ii. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% (cinco por 
cento) do valor do Contrato. 

iii. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% (dez por 
cento) do valor do Contrato. 

iv. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% (cinco 
por cento) do valor do Contrato. 

v. Compensatória, prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 15% (quinze por cento) 
do valor do Contrato. 

vi. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 
10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.1.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.1.2 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado. 
10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação. 
10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161


MUNICÍPIO DE MARIPÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Luiz de Camões, 437 – Cep 85.955-000 - Fone/Fax: (44)3687-1262 
e-mail: governo@maripa.pr.gov.br /site: www.maripa.pr.gov.br 

CNPJ 95.583.571/0001-02 

24 
 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, de oficio pela administração ou 
a pedido da contratada. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. A CONTRATADA se obriga a cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas. 
11.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 
11.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
11.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
11.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
11.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
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as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
11.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
11.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
11.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
11.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
11.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
11.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
11.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
11.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
11.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
11.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
11.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
11.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 
11.24.  Emitir ART, quando for o caso. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
12.1. O CONTRATANTE se obriga a: 
12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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12.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
12.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 
12.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
12.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
12.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
12.10.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.  

12.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do 
recebimento do pedido. 
12.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
12.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS GARANTIAS, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 

MANUTENÇÃO 
13.1. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
13.1.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, independente de 
eventual garantia prevista especificamente no Termo de Referência. 
13.2. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 
13.2.1 Não haverá exigência de garantias além das previstas no Código de Defesa do 

Consumidor. 
13.3. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
13.3.1 Não haverá exigência de Assistência Técnica 
13.4. MANUTENÇÃO 
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13.4.1 Serão exigidas manutenções durante o período de realização do evento, no dia 
17 e de 19 a 21 de abril de 2024, deverá manter no mínimo 02 (dois) Técnicos 
Responsáveis para qualquer necessidade da contratante em relação ao objeto, 
que possa vir a surgir no decorrer do evento, responsabilizando-se por eventuais 
danos ocorridos em decorrência dos serviços e no caso de situações de 
emergência. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.4.a.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
14.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.5.3 Indenizações e multas. 
14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
15.1. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) “Prática corrupta”: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem, com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do contrato financiado pelo organismo. 
15.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO SIGILO E DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 
13.709/2018 
16.1. A CONTRATANTE / CONTRATADO, além de guardarem sigilo sobre todas as 
informações obtidas em decorrência do cumprimento desse processo, se comprometem 
a adotar as melhores práticas para respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar 
em vigor sobre proteção de dados, sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei nº 
13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 
16.2. A CONTRATANTE / CONTRATADO se obrigam ao dever de confidencialidade e 
sigilo relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por 
virtude ou em consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que 
os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das 
suas funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados 
pessoais tratados, se encontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo 
profissional. 
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16.3. As partes se obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com 
as disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados 
coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, 
utilizando-os de tais dados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto 
deste Contrato, ou nos limites do consentimento expressamente manifestado por escrito 
por seus respectivos titulares. 
16.4. A CONTRATANTE / CONTRATADO se responsabilizam, única e exclusivamente, 
acerca da utilização dos dados obtidos por meio do presente processo, sendo 
terminantemente vedada a utilização de tais informações para fins diversos daqueles 
relativos ao objeto do contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, 
atendem contra a moral e os bons costumes. 
16.5. O Município de Maripá não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo uso 
indevido por parte da CONTRATADO e/ou terceiros, com relação a dados armazenados 
em seus softwares e bancos de dados. 
16.6. A CONTRATANTE não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que 
tenha acesso para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços ao Município 
de Maripá, não podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros. 
16.7. O Município de Maripá não irá compartilhar nenhum dado das pessoas naturais, 
salvo as hipóteses expressas da Lei nº 13.709/2018, que permitem o compartilhamento 
sem consentimento do titular. 
16.8. O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na 
presente cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do 
presente processo. 
16.9. Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do Município de 
Maripá, serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados - ANPD. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DOS CASOS OMISSOS 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, bem como, supletivamente, 
as normas de direito privado. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
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18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet e no Portal de Transparência do Município. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. Fica Eleito o Foro da Comarca do CONTRATANTE, Estado do Paraná, para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Maripá, .................. de ..................... de.......................... 
 
______________________________                    _____________________________ 

MUNICÍPIO DE MARIPÁ                                            (nome da empresa) 
Rodrigo André Schanoski - Prefeito                          (representante da empresa) 

CONTRATANTE                                                          CONTRATADA 
 
Testemunhas:___________________________ _______________________________ 
                       RG nº:                                             RG nº: 
                       CPF:                                               CPF 
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ANEXO VI 
 
 

INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO 
Art. 67, inciso III, da Lei Federal 14.133/221 

 
 
Município de Maripá – PR. 
Pregão Eletrônico:  ......./2024 
 

 
A _____________(nome/qualificação da empresa)____________, inscrita no 

CNPJ n.º _________________, vem por meio do presente indicar o(s) seguinte(s) 
profissional(is) técnico(s) para a execução do(s) serviço(s), objeto da presente licitação: 
 

Nome CPF/RG Cargo/função N° da  inscrição 
/registro no Conselho 
Profissional (quando 

couber) 

Assinatura/ 
CIência 

     

     

 
Os profissionais indicados irão participar do serviço/obra, e somente serão substituídos 
por profissionais equivalentes e/ou superiores, desde que aprovados pela administração. 
(Art 67, §6º, LF 14.133/21) 
 
 
 

 
__________, ______ de ________ de 2024. 

 
 
 
 

________________________________________________ 
Nome completo e Assinatura do Representante Legal 
RG/CPF 
Função 

 


